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Educação e Orientação 
Educacional na Noruega 

S U M M A R Y 

Norway is a country where Education i s given the importance it 
deserves. A School district may be open for ten children and maintained 
for six. The number of pupils per class varies between 15 and 21 £uid 
may be temporarily 30, according to the headmaster, but only in the 
last series. 

Educational reforms were formerly prepared by ministerial or par-
liementary committees which had submitted their conclusions to public 
debates. This system was very slow and delayed the updating of Edu ­
cation. The setting up of the Coxmcil for Experiment in Schools 
allowed the process to be more rapid, more profound, more adequate 
and more active. 

The chief objectives of its reform were as foUows: 

1. A levelling out of the discrepancy between school f acilities in urban 
áreas and in the coimtryside. 

2. One school for ali children (comprehensive school) compulsory up 
to the age of 16/17. 

3. An introduction for children to the working life they wil l take up 
when they leave. 

39 



The experiments began i n 3 r u r a l local authorit ies i h 1955, they 
were extended to 11 local authorit ies i n 1959, and to 105 local 
authorit ies i n 1963/64. I n 1968 330 out f r o m the 451 municipalit ies 
(c i ty councils) of the Nat ion mainteúned already the 9 years com­
pulsory school system. 

The new educational system gave b i r t h to the problem of prestige. 
Every one wants to have a universitary degree, even though the 
difference between the salary of a w o r k m a n and the income of a 
profissional is not so great. As a consequence, there is a growing 
lack of manpower i n the coimtry. 

The of f ic ial documents do not speak about Educational Guidance; 
they touch the question of Vocational Guidance emphasising the 
professional t ra in ing . After the Pr imary School, the emphasis is 
always put i n guiding the indiv idual to the k ind of w o r k he has 
chosen. 

The "Employment Services" have f imctioned for many years i n 
Norway, but their w o r k is more efficient f r o m 1963 on, when the 
responsibil i ty for those services was transferred f r o m the local 
to the State Adminis t rat ion . 

Guidance is dif ferent i n Norway and i n Braz i l . I n Norway, the 
emphasis is psychological and does not foUow the chi ld al i 
o ver the school course as we pretend to do i n Braz i l . Neverthe-
less a program of Educational Guidance can be developped i n 
Norway because school condit ions there are dif ferent f r o m ours. 
Schools have not too many classes, have a few pupi ls per class, 
and we l l formed teachers. The teachers are able to cope w i t h 
the dif f icult ies of the pupils, and this is what Educational Gui­
dance means even when not specifically denominated so. Purther-
more they have the Teachers-Coxmsellors, who are better prepared 
for counselling, and this fact compensates a restricted number 
of ful l-t ime Counsellors w o r k in g i n a few schools. 

An interesting member of the school-staff is the "Social-Teacher", 
who cãn be called by the Police at any t ime of day or night. 

An impor tant step i n the election of a future career of a pup i l 
is the vocational t ra in ing the pupi ls must undergo for a week 
or two i n w o r k conditions i n hospitais, shops, offices, and so on. 

Conclusion — The Norwegian youth is we l l assisted i n their needs 
and doubts by the teachers i n general, by the teachers-counsellors, 
by the ful l-t ime counsellors, and by a series of Services out of 
school. 

The author wants to thank here the persons who organized his 
program and attended h i m dur ing his v is i t to Norway, I mean, 
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the Authorit ies of the Min is t ry of Education, Mr . Olav Nyhamar, 
M r . E inar Nyhus, and of the State Covmcil for Compulsory Edu­
cation, Mr . Torle iv Hauge, as we l l as the two counsellors who 
guided h i m his v is i t to schools, they are Mr . Cato Hambro of 
Bekkestua School and Mrs . Cecilie Murphy of Manglerud School. 
Their In format ion and the bibl iography they furnished allowed 
h i m to wr i t e this record on Educat ion and Educational Guidance 
i n Norway. 

R E S U M O 

o relato é f ru to de uma pesquisa feita " i n loco" pelo autor em 
anos passados. 

A Noruega é m n país em que se procura dar à educação a impor­
tância que ela tem. As leis vigentes permi tem abr i r u m d is t r i to 
escolar desde que haja dez alunos e mantê-lo aberto desde que 
perseverem seis. Há escolas em lares e hospitais infantis e as 
municipalidades são obrigadas a cuidar das crianças que têm de 
viver fora de casa para estudar. O número de alunos por classe 
varia entre 15 e 21, podendo temporariamente chegar a 30 nas 
últimas séries, a juízo do d iretor . 

Conforme as séries o número de horas-aula varia entre 570 e 
1050 por ano. Não haverá mais que 5 horas-aula por dia nos três 
pr imeiros anos, nem mais que 6 nos anos seguintes. Se o to ta l da 
classe não é menor do que 15, os pais podem pedir a divisão 
da classe com base na língua que fa lam. É de saber que há duas 
línguas oficiais na Noruega: o "nyno rsk " e o " bokma l " . 

As reformas educacionais eram antes preparadas por comissões 
minister ia is o u parlamentares, com debates públicos, do que sem­
pre resultava atraso para o "agg iomamento" na educação. A cria­
ção do "Conselho para Experimentação em Educação", em 1954, 
t o m o u o processo mais rápido, mais prof imdo, mais adequado e 
mais atuante. Desde 1860 era obrigatória a escola de 7 anos. Os 
principais objetivos propostos para experimentação pelo Conse­
lho fo ram os seguintes: 

1. Equalização das facilidades para educação na cidade e no 
campo; 

2. 9 anos de escola compulsória para todos; 
3. um só t ipo de escola para todos (escola "compreensiva") até 

os 16/17 anos; 
4. introdução dos jovens na vida de trabalho ao deixarem a 

escola. 

As experiências começaram em 3 localidades rurais . As escolas 
candidatas à experimentação deveriam provar que t inham capaci-
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dade para levá-la a cabo. E m 1959, já 11 autoridades locais faziam 
a experimentação atingindo 1400 alimos. Esses números subiam 
para 105 autoridades locais atendendo 98.380 alunos em 1963/64 e, 
em 1968, já 330 das 451 mimicipalidades do pais mant inham o sis­
tema de 9 anos de escola obrigatória. 

O sistema escolar é quase totalmente de responsabilidade do go­
verno. As escolas particulares podem receber ajuda do governo. 

Hoje o sistema educacional c r iou o problema do prestígio. Todos 
querem ter graus imiversitários, embora a diferença de salário 
entre o profissional l iberal e o trabalhador manual seja pequena. 
Is to traz não pequena dif iculdade para o problema da mão-de-
-obra no país. 

Os documentos fornecidos pelo "Ministério dos Cultos e da Edu­
cação" não fa lam em "Orientação Educacional". Falam i m i pouco 
sobre Orientação Vocacional, sendo a ênfase posta no treinamento 
prof issional. A grande preocupação que se nota em todos os tipos 
de escola após a primária é o encaminhamento do indivíduo para 
o trabalho que escolheu. O "Serviço de Colocação em Empregos" 
data de muitos anos. A Orientação Vocacional é recente na No­
ruega, mas já antes de 1940 havia para isso Departamentos junto 
aos escritórios de empregos de duas das maiores cidades do país. 
Este trabalho é mais profícuo a pa r t i r de 1963, quando os escri­
tórios passaram das áreas municipais para a administração do 
Estado. 

A cooperação com as escolas é parte importante da atividade do 
aconselhador vocacional. É u m trabalho de t ipo psicológico e não 
pedagógico e não acompanha o altmo em todo seu curso escolar, 
como se pretende entre nós. 

Pelo que f icou dito- acima pareceria não existir Orientação Educa­
cional na Noruega, mas não é bem assim. Escolas relativamente 
pequenas, classes pouco numerosas, professores bem formados etc, 
levam à facilidade de contato entre altmos e professores e dai à 
possibilidade de atendimento dos alunos em dificuldade, pelos pró­
prios professores. O que esses professores fazem é Orientação Edu­
cacional, ainda que não em sentido pleno. Há, além disso, Profes-
sores-Orientadores que realizam um trabalho melhor. Estes divi­
dem o tempo entre magistério e orientação. 

U m elemento interessante da equipe escolar é o "Professor-Social". 
É u m Professor que é também Assistente Social. Sua fimção diz 
respeito sobretudo ao aluno com problemas de ordem social: 
furtos, agressividade social etc. É fichado na Polícia e pode ser 
convocado por ela a qualquer hora do dia ou da noite. O aluno 
torna-se seu tutelado e tomam-se providências para que o Profes­
sor Social possa assistir o altmo em suas necessidades. 
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Passo interessante na eleição de carreira é o estágio dos alunos 
das 8.* e 9.' séries, assim como dos 2.° e 3." anos da "realskole" e 
do ginásio, em ambiente de trabalho (hospitais, lojas, escritó­
r ios e t c ) . 

Conclusão — A juventude norueguesa é bem assistida em suas 
necessidades e dúvidas, quer pelos professores em geral, quer pe­
los professores-orientadores, quer por outros serviços existentes 
fora da escola. 

O autor do trabalho deixa aqui seu agradecimento às autoridades 
do Ministério dos Cultos e da Educação que organizaram seu 
breve programa e o atenderam no mesmo Ministério, Sr. Olav 
Nyhamar e Sr. E inar Nyhus, ao Sr. Tor le iv Hauge do Conselho 
de Estado para a Educação Obrigatória, assim como aos dois 
orientadores que lhe prestaram informações sobre a Orientação 
na Noruega e fo ram seus guias nas escolas visitadas, a saber: o 
Sr. Cato Hambro na Escola de Bekestua e a Sra. Cecilie Murphy 
na Escola de Manglerud. Foram suas informações e a bibl iogra­
f ia fornecida que pe rm i t i r am dar esta notícia sobre a Educação 
6 a Orientação Educacional na Noruega. 

EDUCAÇÃO E ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL NA NORUEGA 

Para bem se avaliar a situação da educação na Noruega parece-
-nos interessante c i tar algims artigos da lei que rege o ensino p r i ­
mário, lei que x>ermite ter noção clara das condições do país no 
que concerne à educação. 

L E I de 10 de abr i l de 1959, que rege a ESCOLA PRIMÁRIA. 

Capítulo 1.° — A Escola Elementar, seu Objetivo e sua Orga­
nização. 

2 — Organização da Escola. 

1.2.1. Numa municipal idade pode haver u m ou mais d istr i tos 
escolares que cubram, no todo ou em parte, o território 
munic ipa l . 

1.2.3. Não se pode abr i r u m d is t r i to escolar com menos de 10 
alunos e não se pode mantê-los com menos de 6. O Mi ­
nistro pode pe rm i t i r exceções em casos especiais, após 
ouvir o d iretor da escola. 

1.2.5. O Ministério pode ordenar que as raimicipalidades que 
mantêm lares e hospitais infant is abram escolas separa­
das para as crianças em tais instittiições. 
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1.2.6. Se as crianças têm de viver fora de casa para freqüentar 
a escola, a municipal idade provera acomodação para elas. 
Outra alternativa seria a municipalidade providenciar 
transporte para essas crianças, ou pagar u m subsídio pa­
ra o transporte ao pai ou tu to r . As soluções achadas para 
estas situações têm de ser aprovadas pelo d iretor da escola. 

1.2.7. Para as crianças aleijadas, a municipalidade provera, se ne­
cessário, alojamento ou transporte seja qual for a distân­
cia à escola. 

3 — Estabelecimento das classes. 

1.3.1. V ia de regra não deve haver escolas com classe única. Se 
for, porém, o caso, a escola não poderá ter mais de 12 
alunos. O número de alunos não poderá exceder a: 
30 numa escola com 2 classes 
50 muna escola com 3 classes 
85 numa escola com 4 classes 

105 numa escola com 5 classes 

1.3.2. Com a anuência do diretor, o número to ta l de alunos pode 
ser aimientado temporariamente de 5, 9, 12 e 15 alunos, 
em escolas com duas, três, quatro e cinco classes respec­
tivamente. 

1.3.3. Não deve haver mais do que 30 alunos em uma classe. E m 
casos especiais, o d i re tor pode pe rmi t i r que esse número 
seja 35, mas não nos três pr imeiros anos da escola e só 
em classes contendo alunos nascidos no mesmo ano. 

4 — Ensino Auxiliar. 

1.4.1. Para alxmos incapazes de seguir as classes ordinárias, o 
conselho escolar providenciará ensino especial auxil iar. 
Este ensino pode ser provido quer por meio de classes es­
peciais, quer individi ia lmente e pode referir-se a imia só 
discipl ina ou ao conjunto todo das disciplinas escolares. 

5 — Duração do Ano Escolar. 

1.5.1. Para os 3 pr imeiros anos de escola haverá pelo menos 570 
horas de aula por ano. Para os outros anos haverá pelo 
menos 684 horas por ano. Com licença do Conselho Muni ­
cipal pode haver u m máximo de 1050 horas em média para 
todas as classes. 

1.5.2. Nos 3 pr imeiros anos o horário escolar diário não deve 
exceder 5 horas; nos anos seguintes não deve exceder 6 
horas diárias. Nos 3 pr imeiros anos não deve haver mais 
que 25 horas por semana. 
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Capítulo 2.° — Freqüência à Escola. 

10 — O direito e o dever de freqüência às aulas. 

2.10.2. A freqüência às aulas deve durar pelo menos 7 anos. Esta 
obrigação começa aos 7 anos de idade. A pedido dos pais 
pode começar aos 8 ou aos 6. 

2.10.3. A obrigação dm-a até o aluno completar o 7.° ano com 
resultado posit ivo, mas não além do verão do ano em que 
o aluno completa 15 anos. E m casos especiais, o Conselho 
Escolar pode pe rm i t i r ao aluno deixar a escola aos 14 
anos, independentemente do seu aproveitamento escolar, 
desde que tenha freqüentado a escola por 7 anos. 

13 — Obrigação dos Empregadores. 

Nenhum empregador pode pe rm i t i r a u m aluno trabalhar 
durante as horas destinadas às aulas, ou tão cedo antes 
delas, que o aluno não possa chegar à escola descansado e 
a tempo. Tampouco pode o empregador empregar o a l m o , 
fora das horas de aula, de ta l f o rma que este seja incapaz 
de se preparar para a escola. Quem quer que in f r in ja esta 
provisão está sujeito a mul ta . 

Capitulo 6.° — Provisões várias. 

6.37 — A língua. 

6.37.6. Se o to ta l de alunos de luna classe não é menor do que 15, 
os pais podem pedir que se estabeleça uma classe para­
lela que use a outra língua para o ensino. (É de saber 
que há duas línguas oficiais na Noruega: o "nynorsk " e 
o "bokmal" . ) 

O S I S T E M A E S C O L A R ^ 

Generalidades — Quando, em 1814, a Noruega separou-se da Dina­
marca, eram as autoridades eclesiásticas que abr iam caminho no 
desenvolvimento de uma fo rma de escola primária. Desde 1739 
v inham sendo feitas tentativas de tornar esta escola compulsória. 
Umas poucas escolas humanísticas (grammar schools) fimdadas 
pela Igre ja Católica na Idade Média haviam sobrevivido à imião 
da Noruega com a Dinamarca e continuavam a ensinar. No início 
do século X I X já havia algumas escolas sectmdárias municipais, 
que ofereciam educação mais prática. A pr ime i ra universidade do 
Estado fo i fundada em Oslo em^ 1813. 

1. OLAV HOVE. The System of Education in Norway. The 
Royal Norwegian Min is t ry of Church and Education, Oslo, 1968, 
pp. 5-16. 
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A Constituição Norueguesa de 1814 não continha indicação precisa 
sobre a organização e o desenvolvimento do sistema educacional 
do país. E m 1827, o "Ato da Escola Primária" estabeleceu pela 
pr ime i ra vez, a obrigatoriedade da escola primária para todas as 
crianças. Leis posteriores aperfeiçoaram esta le i à medida das 
necessidades. Desde 1860 é compulsória a escola primária de 7 
anos. 2 Hoje em dia é im ia característica da organização escolar 
norueguesa o fato de cada t ipo de escola ter sua legislação espe­
cial, com provisões suplementares exaradas em regulamentações 
e instruções administrat ivas. No campo da educação superior e 
da pesquisa, cada instituição t em legislação à parte. 

É por meio desta legislação que a Assembléia Nacional traça l i ­
nhas de orientação para o desenvolvimento das diferentes partes do 
sistema educacional. A segimda guerra mund ia l fez estagnar até 
1950 o desenvolvimento do sistema escolar. A década de 50 cons­
t i t u i u u m marco na evolução de novas linhas de pensamento em 
política educacional. A grande necessidade de revisão levou ao 
"Ato de Experimentação em Educação" de 1954. Este Ato autor i ­
zou o Ministério Real da Igre ja e da Educação (Det Kongelige 
K i rkeog Undervisningsdepartement) a fazer experimentações na 
maior parte dos tipos de escola. 

O Ato propic iou u m grande programa de reforma, quer no método, 
quer na estrutura do ensino. A pr ime i ra experiência dizia respeito 
à extensão da escolaridade compulsória de 7 para 9 anos. Depois 
levou a pesquisas com vistas à melhor ia da formação do profes-
sorado primário. A experiência estendeu-se eventualmente às es­
colas de humanidades (grammar schools), a outras escolas secun­
dárias populares ( fo lk h igh schools) e a vários t ipos de escolas 
técnicas. 

Como resultado desta atividade de pesquisa o sistema escolar 
da Noruega está em fase de transição, desde o pr ime i ro ano da 
escola primária até à entrada na universidade. A legislação exis­
tente f o i emendada para p e r m i t i r novos desenvolvimentos e pre­
param-se novas leis para certos t ipos de escolas. A f i m de levar 
a cabo estas experimentações e as conseqtièntes reformas, f o i cria­
do o "Conselho do Estado para Experimentação em Educação", 
do qual passamos a dar alguma not ic ia . ^ 

O QUE É — O "Conselho do Estado para Experimentação em Edu­
cação" é u m corpo consioltivo independente, sujeito ao Ministério 

2. GuNNAR MoRTENSEN and SvEN PERSSON. Vocational Training 
in Norway. The Norwegian Joint Committee on Internat ional Po-
Ucy, Oslo, 1964, p. 14. 

3. Noruega. Forsokradet for Skoleverket. The State Council 
for Experiment in Education. Oslo, 1968, 8 pp. 
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de Educação, cuja função é auxi l iar e in fo rmar o Ministério e 
supervisionar todos os projetos e experiências em curso sobre 
educação. É constituído de 9 membros nomeados pelo re i por 
u m período de 3 anos. 

AUTORIDADE E RESPONSABILIDADE — Desde 1954, o Conselho 
supervisiona e coordena experiências e projetos de pesquisa em 
educação. Através do Ministério de Educação, ele in fo rma a 
Assembléia Nacional por meio de relatórios anuais. Contacta che-
gadamente outros Conselhos do mesmo Ministério: o Conselho 
para a Formação de Professores, o Conselho para a Educação Pri­
mária, o Conselho para a Educação Vocacional e o Conselho para 
a Educação Secimdária. Toma também contacto com o Ins t i tu to 
de Educação da Universidade de Oslo. 

AS METAS — A le i de 8 de ju lho de 1954, relat iva à experimentação 
nas escolas, c r i ou algo de novo no campo da reforma escolar. 
Antes dessa le i , as reformas do sistema educacional eram prepa­
radas por comissões minister ia is ou parlamentares, que subme­
t i a m suas conclvisões a debates públicos dos quais resultavam os 
esquemas da nova legislação. De t a l procedimento resultava que 
enorme espaço de tempo havia decorrido entre os pr imeiros pas­
sos dados e o momento em que a le i era posta em vigor. O que a 
le i de 1954 trouxe de novo f o i a criação do "Conselho para Expe­
rimentação em Educação" que, na fo rma em que fo i estabelecido, 
p e rm i t i u van processo de re forma mais rápido, mais prof imdo, 
mais adequado e mais atuante.* 

Os objetivos propostos para experimentação eram os seguintes: 

1. Equalização das facilidades para educação na cidade e no cam­
po, mesmo com relação à escola secundária. 

2. Educação compulsória — conforme as capacidades e os inte­
resses — para todas as crianças até à idade de 16/17 anos. 

3. Variada gama de instrução e experiência que garanta aos alu­
nos as condições básicas necessárias para uma escolha natu­
ra l de {ormação e ocupação. 

4. Maior consideração para disciplinas de caráter prático ou es­
tético, e para as atividades conexas. 

5. U m só t ipo de escola para todas as crianças ( i . é, a escola 
compreensiva) até os 16/17 anos. 

6. Introdução dos jovens na v ida de trabalho que vão ter quando 
deixarem a escola. 

7. Oportunidades adequadas de educação geral u l te r ior e treina­
mento vocacional. 

4. ToNTíES SiVERAG. Ten Years of Norwegian School Experi-
mentation, Oslo, s.d., mimeo., p. 3. 
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8. Treinamento de professores para o atendimento das necessi­
dades reais da escola. ^ 

Toda criança educável deve receber uma f o rma de educação 
adequada a ela. A escolaridade básica estendida deve prepará-la 
para a vida em sua comimidade e para a escolha de uma ocupa­
ção. Escolas de educação u l ter ior devem ser consideradas e vistas 
de t a l forma que sua escolha seja determinada pelas aptidões e 
interesses dos alunos e não por considerações de prestígio social.» 

A ESCOLA COMPREENSIVA — A tarefa mais trabalhosa do Con­
selho para Experimentação em Educação é a assistência às mimi -
cipalidades no estabelecimento das escolas de 9 anos compulsó­
rios. 

Conforme o "Ato sobre a Escola Primária" de 1 0 de abr i l de 1959, 
o estabelecimento dessas escolas depende de u m acordo entre 
a Municipal idade e o Ministério da Educação. O dever do Conselho 
é, ao mesmo tempo, ajudar a Municipal idade e dar sua própria 
opinião ao Ministério sobre o assunto. 

As autoridades locais que o queiram devem ter a oportumdade de 
experimentar novas formas de escola para o grupo de idade dos 
1 3 aos 1 6 anos, sob competente orientação pedagógica. ^ 

As pr imeiras "experiências ad ínterim", como f o ram chamadas, 
f o ram lançadas em 1955 em três localidades rurais pelas respectivas 
autoridades locais. O projeto p i lo to destas experiências era tentar 
un i r a "realskole", a " f ramhaldsskole" ("escola de continuação") 
e os dois pr imeiros anos do ginásio de 5 anos, numa só escola 
compreensiva, sob direção única e com o mesmo corpo de pro­
fessores. 8 A tarefa em vista consistia em conseguir, com estes 
cursos de educação geral, suplementar u m curso de escola com­
preensiva, a ser chamada "escola pre l iminar vocacional", curso 
que devia ser adequado no seu conteúdo e na organização e, ao 
mesmo tempo, sugestivo, atraente e estimulante para os alimos.» 
Os planos incluíam: 

1 . Orientação teorética e prática para várias profissões, i . é, 
orientação em aula e fora do contexto da classe. 

2. At iv idade vocacional, i . é, trabalho por uma semana ou duas, 
em fábrica ou em out ra situação ou ofício, trabalho que podia 

5. SivERAG, op. cit., p. 7. 
6 . I d . , i b . 
7 . I d . , p. 8. 
8 . I d . , p. 9; HOVE, op. cit., p. 9 . 
9 . SiVERAG, op. cit . , pp. 9-10. 
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ser precedido de uma excursão da classe toda a vários am­
bientes de trabalho. 

3. Atividade sociopedagógica, visando dar vmidade à comtmidade 
escolar e fazê-la alcançar êxito, 

A admissão era feita mediante: 

1. Informação sobre os alunos à base de testes de inteligência e 
de maturidade, de provas de conhecimento de norueguês e ari t­
mética e da apresentação do certif icado de f i m de curso p r i ­
mário. 

2. Manifestação de desejo dos alunos candidatos e de seus pais. 
3. Avaliação dos professores. 

Assim, nessa década a pesquisa concentrou-se nos pr imeiros anos 
da escola secimdária (realskole ou júnior h igh school) e nas cha­
madas "escolas de continuação", que deveriam ser substituídas 
pelas últimas séries (7." a 9.") no sistema de 9 anos de escola com­
pulsória. 

Nos anos que se seguiram às pr imeiras experimentações até 1959, 
já 11 autoridades locais rura is faziam essas "experiências ad Ínte­
r i m " nos moldes de escola compreensiva. Os alxmos em experi­
mentação eram 1400. 

Muitos alimos não permaneceram no ciu-so em que haviam come­
çado, passando de i m i curso para outro , mas saíram-se bem no 
exame ("realskoleeksamen"). "Realskole" é o grau infer ior da 
escola de humanidades. U m dos objetivos destas "experimenta­
ções ad ínterim" era est imular o interesse por atividades experi­
mentais nas escolas, e este interesse cresceu, na verdade, substan­
cialmente. 

Os critérios para pe rmi t i r a autoridades locais part ic ipar destas 
experiências eram: 

1. A autoridade local (pais, professores e o próprio Conselho 
local) deve estar interessada em estender o escopo da edu­
cação geral. 

2. A autoridade local deve estar determinada a adotar as metas 
implícitas na extensão para todos da educação geral ampliada. 

3. A autoridade local deve ter possibilidade de oferecer condições 
favoráveis para o lançamento de luna experiência permanente, 
que vise o estabelecimento para todos de uma educação geral 
amplamente desenvolvida. 

10. SivERAG, op. cit., pp. 9-10. 
11. Id . , p. 10. 
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Destas "experiências ad Ínterim" com escolas de t ipo "compreen­
sivo" pode-se dizer que, onde elas se realizaram, as crianças tive­
r a m melhores oportunidades de educação do que t inham tido 
antes. 12 

A ESCOLA DE 9 ANOS — O passo seguinte para essas atividades 
experimentais f o i o traçado do currículo, dos programas e do 
horário para a escola de 9 anos. Publicado em 1960, o plano já 
estava sendo experimentado desde 1959 por três autoridades locais 
em escolas de t ipo 6 + 3, isto é: 6 anos de escola primária e 3 
de escola "compreensiva". 

Até 1959, as experiências para a adoção da escola de 9 anos faziam-
-se dentro da estrutura então vigente para a escola compulsória. 
Esta durava 7 anos, podendo as autoridades locais, em virtude do 
parágrafo 13 da lei de 8 de novembro de 1946, obrigar a voa 8.° 
ano, mas não a u m 9.". E m 1958, o Ministério decidiu que já era 
chegado o momento de prover im ia base fo rmal para a escola com­
pulsória de 9 anos. A le i de 10 de abr i l de 1959 dá às autoridades 
locais — sob certas condições — o poder de t o m a r obrigatória 
a escola de 9 anos com u m décimo ano l ivre . 

E m 1964, publicou-se mna, nova edição do currículo e dos progra­
mas, levando em conta o desenvolvimento obtido através das ex­
periências feitas. Houve revisão de programas e do número de 
horas atribuídas a certas disciplinas. A terminologia antiga: "sec-
ção" e " ramos de secção" (Unes e branches of l ines), desapareceu 
para dar lugar a "matérias compulsórias comuns" e "constelações 
de matérias". O que é novo é que todas as matérias que contam 
para o certif icado de término de ciurso, exceto o alemão, são com­
pulsórias para todos os alunos e todos têm o mesmo número de 
horas de aula n e l a s . " 

No nono ano, todos os alunos podem escolher matérias práticas e 
estéticas e outras que part icularmente lhes interessem, seja qual 
for o curso que estejam seguindo. Estas matérias opcionais não 
contam como exigência de admissão (em outro curso), se esta 
exigência se baseia no certif icado de término de curso. 

Há vana série mui to grande de experimentações levadas a efeito 
nas escolas de 9 anos, quer nos pr imeiros 6 anos em algumas, 
quer nos últimos 3 em outras, quer ainda em todo o decurso dos 
9 anos escolares. Na impossibil idade de trazer dados sobre todas 
essas experimentações — pois alongaria demais este escrito —, 

12. I d . , p. 11. 
13. SlVERAG, op. cit., pp. 12-13. 
14. Id . , p. 15. 
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aludimos brevemente a algumas delas, que nos pareceram mais 
interessantes. Para mais pormenores remetemos o le i tor para a 
documentação citada. 

Desde 1965 fazem-se experiências de atendimento indiv idual das 
crianças de 1.°, 2.° e 3.° anos. Nas classes 7 a 9 há experiências de 
integração em classes normais de grupos de alunos que cursam 
classes especiais. No outono de 1968 começou-se t ima experiência 
de aulas totalmente individuais no ensino de matemática; a expe­
riência é feita com alunos do 7." ao 9.° ano. E m 1967 deu-se inic io 
a uma experiência com alunos de ciências, tomando como variá­
vel independente o número de alimos por grupo. A experimenta­
ção é feita com duas classes de 6.° ano, tendo os alunos alterna­
tivamente aulas para a classe toda e em pequenos grupos. Outra 
experiência deste t ipo fo i levada a cabo, a par t i r do outono de 
1966, com grupos de vários tamanhos de alunos do 7.° ano, desen­
volvendo-se no 8.° e no 9.° ano com os mesmos alxmos, para ter­
minar na pr imavera de 1969. Os alunos t inham xmia axila de 
ciências por semana e deviam ler por conta própria tanto quan­
to possível. 

E m 1963/64, 105 autoridades locais já mant inham escolas de 9 
anos com u m tota l de 98.380 alxmos. Destas 105, 13 adotaram o 
padrão 7 + 2. Nesse mesmo ano, 7 autoridades locais introduzi­
r a m o 10.° ano l ivre em suas escolas, com u m tota l de 890 
alunos. 15 

E m 1968, 330 das 451 municipalidades do país mant inham em 
plena vigência o sistema de 9 anos de escola obrigatória. 

A experiência estendeu-se a muitos outros campos, como: escolas 
especiais, escola " r e a l " e ginásio, treinamento vocacional, esco­
las secxmdárias práticas, escolas de formação de professores, ma­
térias, métodos etc. 

Sobre a formação de professores, u m relatório observa que: "As 
Escolas de Formação de Professores proverão seus alunos de ins­
trução teorética e prática para a compreensão das crianças e para 
ajuda e assistência a elas em seu trabalho escolar, de modo que 
cada criança, conforme sua capacidade, aximente f i rme e constan­
temente a assimilação de nossa herança cu l tura l e cresça no co­
nhecimento de nossa sociedade", 

EXPERIMENTAÇÃO NA EDUCAÇÃO PRÊ-PRIMARIA — Nos últi­
mos anos t em havido interesse na experimentação com classes 

15. SivERAG, op. cit., p. 16. Segxmdo Mortensen e Persson, op. 
cit., eram 150 e não 105 as municipalidades que mant inham esco­
las de 9 anos a esta a l tura. 

16. Id . , p. 20. 
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pré-primárias, i . é, na educação de crianças de 6 anos. E m Oslo 
há em andamento uma pesquisa com 6 grupos de 15 crianças de 
6 anos em processo de educação. 

O Conselho também está preparando plano pormenorizado para 
crianças de 5 anos, de 3 a 4 anos, de 18 meses a 3 anos e de crian­
ças de menos de 18 meses. 

PLANOS PARA NOVAS EXPERIMENTAÇÕES — A própria expe­
riência most rou a conveniência de novos planos de experimenta­
ção na escola de 9 anos, sobretudo no que se refere à prática de 
ensino e à organização da escola. 

ALGUMAS CONCLUSÕES - - A necessidade de maior individuaU-
zação do ensino tornou-se mais clara com o estabelecimento da 
escola de 9 anos. Quando os alunos t iverem de ser ensinados em 
grupos grandes que const i tuam a classe toda, até o 9.° ano, é 
necessário que os professores contem com ajuda, quer no que 
respeita ao método, quer no que tange à disponibil idade de melhor 
mater ia l de ensino. 

Com base na experiência ganha com as experimentações, f o i en­
viado à Assembléia Nacional u m projeto de nova lei escolar. Há 
vma comissão encarregada de estudar o novo currículo desde 1967. 
Presumia-se em 1969 que a escola de 9 anos seria compulsória nos 
pr imeiros anos da década de 70. 

MANTENÇA DO E N S I N O ' • 

O sistema escolar é quase totalmente responsabilidade do governo. 
Há escolas particulares, mas seu número d i m i n m sempre. E m 
linhas gerais, pode-se dizer que a responsabilidade da educação 
está div idida da seguinte forma: 

— a instrução elementar compulsória é administrada pelas auto­
ridades locais ( "kommune" ) ; 

— a educação secundária é encargo da autoridade regional; 
— a educação superior é atribuída ao Estado. 

Os custos da educação superior e da pesquisa são assumidos 
totalmente pelo Estado. 

As administrações regionais e locais recebem, do governo central, 
ajuda para a educação, na medida das necessidades econômicas 
dessas administrações. As escolas particulares também podem re-

17. HovE, op. cit., pp. 6 ss. 
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ceber ta l ajuda, mas esta deve ser votada em cada caso pela 
Assembléia Nacional. 

O ano escolar compreende habitualmente 38 semanas de 6 dias, 
contando a semana, via de regra, 36 períodos de 45 minutos, sen­
do que os alunos dos 3 pr imeiros anos não podem ter mais que 25 
aulas por semana, conforme f icou d i to no início deste art igo. 
A semana do professor não pode exceder 24 aulas. 

EDUCAÇÃO G E R A L 

Não há ligação entre o Jard im da Infância e o resto do sistema 
escolar. Há Jardins em toda a nação, mas sobretudo em áreas 
de maior concentração populacional. Na maior parte são par t i ­
culares e podem receber ou não ajuda das autoridades locais. 
Estas raramente estabelecem e admin is t ram tais instituições. O 
Governo exerce controle sobre elas por meio do "Ministério da 
Família e dos Negócios dos Consumidores". 

Dos 3 aos 6 anos as crianças podem i r ao Jard im da Infância e 
aí permanecer até os 7 anos. Nos dois últimos anos do Jard im, 
o trabalho escolar é mais formal . Os professores destas escolas 
são formados em instituições especializadas para esse trabalho. 

A variedade extraordinária de ambiente e de condições de vida 
impostas pela geografia física da Noruega obrigaram o sistema 
escolar primário a ser diferente na cidade e no campo. Nos dis­
t r i tos interioranos a maior parte da população está, muitas vezes, 
disseminada sobre uma grande área, o que t o m a difícil à criança 
freqüentar a escola diariamente. Daí que, na maior parte desses 
distr i tos, a escola funciona em dias alternados. E m áreas com 
densidade populacional mui to baixa, crianças de classes diferentes 
podem ter aulas numa mesma classe. Nas cidades e nas áreas 
de maior densidade populacional, a escola primária funciona dia­
riamente e tem, via de regra, 7 salas de aula, uma para cada série 
escolar. As autoridades públicas a f i rmam que, com a reforma, 
vai d im inu i r também a diferença entre a educação r u r a l e a ur­
b a n a . P a r a tanto estão sendo tomadas providências adequadas. 

A obrigatoriedade de 7 anos de escola para todos tomou-se le i 
pelo Ato da Educação de 1860, reformado pelo Ato de 1889. Todas 
as crianças normais começam, por le i , a freqüentar a escola no 
ano em que atingem os 7 anos de idade. 

O "Ato das Escolas Primárias" (1959) visava dar, tanto quanto 
possível, iguais oportunidades educacionais, quer no ensino, quer 

18. MORTENSEN e PEKSSON, op. cit., p. 17. 
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em atividades extraclasse, para todas as crianças do pais. O Ato, 
que é um dociunento legal transitório, dá às autoridades locais 
oportunidade para estender o período de educação compulsória 
de 7 para 9 anos. Esta extensão envolve, como fo i dito, a fusão 
de dois t ipos de escola secundária ("realskole" e " framhaldsskole") , 
para f o rmar u m novo estágio da escola primária. 

Neste período de transição, as escolas primárias de 7 e de 9 anos 
têm de funcionar segimdo dois esquemas parcialmente diferen­
tes como adiante se verá. 

Na escola de 7 anos lecionam-se as disciplinas habituais: religião, 
norueguês, arranjo de casa, história, geografia, ciências naturais, 
aritmética, caligrafia, arte, música, trabalhos manuais, educação 
física e inglês. No término do 7." ano há u m exame escrito de 
Norueguês, Aritmética e, às vezes, Inglês. 

A escola de 9 anos compreende: 

6 anos de escola elementar ("barneskole"), mais 3 anos de 
grau secimdário ("ungdomskole") , ou 
7 anos de escola elementar, mais 2 de grau secundário. 

O pr ime i ro t ipo (6 + 3) é o mais comum, mas usa-se também o 
segundo, sobretudo em áreas de população escassa. No segundo 
grau (7.° a 9.° ano, ou 8.° e 9.°), a gama de disciplinas é maior do 
que no grau elementar. 

No 7.° ano a escola é ainda indiferenciada. E la é levemente dife­
renciada no 8.° e claramente diferenciada no 9.°. No 8.° ano há 
algimias matérias opcionais segundo o interesse do aluno; no 9.° 
ano há tipos alternativos com níveis diferentes de programas para 
norueguês, matemática, inglês (3 t ipos de programas) e alemão 
(2 t ipos de programa) . O aluno pode escolher, p. ex., nível 3 em 
matemática e nível 1 em línguas. Mas, conforme o que o aluno 
pretende para o futuro , certas disciplinas e certos programas são 
compulsórios; p. ex., se o aluno pretende cursar o ginásio (curso 
de humanidades), é obrigado a estudar duas línguas estrangeiras 
(alemão e inglês) e a segmr o currículo mais exigente entre as 
alternativas propostas. 

A composição e o conteúdo do exame f inal também estão em 
experiência. Até 1966, o exame escrito compreendia duas matérias 
determinadas anualmente por uma comissão especial para a escola 
primária (Folkeskoleradet). Nas outras matérias a habilidade do 
aluno é avaliada em forma de notas no decorrer do ano. O cer­
t i f icado de f i m de curso de 9 anos é exigido para admissão aos 
vários t ipos de estabelecimento de educação ul ter ior . 

Há escolas especiais, de vários tipos, para crianças com defeitos 
físicos. E m geral são internatos, mas, em áreas de população mais 
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densa e nas cidades, há também externatos. Há ainda escolas 
especiais para surdos, para cegos, para crianças com perturbação 
na fala, para retardados mentais e para desajustados. Essas esco­
las são de responsabilidade do Estado, mas há também as que 
estão a cargo de autoridades locais. i« 

Nas mvmicipalidades onde a escola de 9 anos ainda não f o i intro­
duzida, cont inua o sistema de 7 anos na fo rma organizada em 
1936. Essas municipalidades podem obrigar a van 8.° ano, regulado 
por provisões especiais e chamado "escola de continuação" ( f ram­
haldsskole). 2» 

A "escola de continuação" oferece cursos cuja duração varia de 
1 2 semanas a 2 anos, mas só o pr ime i ro ano pode tornar-se com­
pulsório para jovens que não se inscreveram em outra escola após 
o 7.° ano. Seus cursos noturnos podem durar 3 anos, com perío­
dos diários reduzidos. E m geral, estes cursos eqüivalem a um 
ano escolar. Cerca de 5 0 % das autoridades locais exerciam em 
1968 o dire i to de obrigar à "escola de continuação", mas esta vai 
desaparecer à medida que for sendo introduzida a escola de 9 anos. 

As classes inferiores e superiores da escola de humanidades, cha­
madas respectivamente "realskole" e "gymnas", dão formação aca­
dêmica geral após o término do 7.° ano do curso primário. A ex­
tensão do período de educação compulsória de 7 para 9 anos sig­
nifica, como já f icou dito, o desaparecimento da "realskole" com 
a absorção de suas classes pelas classes superiores da escola p r i ­
mária, chamadas "ungdomsskole". O ginásio (gymnas) é u m curso 
de 3 anos que leva ao "exame de matrícula", que é uma exigência 
básica para admissão à Universidade e às Faculdades. 

Há mais de um modo de organização dos currículos escolares na 
escola secundária, tanto na escola " r e a l " como no ginásio: aquela 
pode constar de 2 anos ou 3 e este pode compreender 3, 4 ou 5 
anos. O critério para a diferença de organização é a densidade 
da população. Esquematicamente, a educação de t ipo humanístico 
dado por ambas essas escolas até o presente pode apresentar-se 
da seguinte forma: 

19 . HOVE, op. cit., p. 13. 
2 0 . MORTENSEN e PERSSON, op. cit., p. 16. 
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Pressuposto Escola Secundária de Humanidades 

E m áreas de po­
pulação menos 
densa 

1 ano de escola 
^ "de continuação" 

2 anos de escola 
"real" 

+ 3 anos de escola 
" r e a l " 

"Realskole 

Escola 
Primária 
(7 anos) 

E m áreas de po­
pulação densa 

(o 1." e o 2° cor­
respondem ao 1° 
e 2° anos do gi-
.násio de 5 anos) 

E m áreas de po- f 1 ano de escola 
pulação menos -i "de continuação" 
densa U anos de ginásio 

- I - < r5 anos de ginásio 'Gymnas' 

Com o advento da escola compulsória de 9 anos, vai desaparecei 
a "escola rea l " e o ginásio terá 3 anos que se seguem diretamen 
te àqueles 9. 

A escola " r e a l " de 3 anos e o ginásio de 5 são tipos de escolas 
combinaveis, i . é, permi tem transferência, como se vê no quadro 
acima: os dois pr imeiros anos da escola " r e a l " de 3 anos coinci 
dem com os dois pr imeiros do ginásio de 5 anos. Após 2 anos, 
a " r e a l " e o ginásio andam por caminhos separados. 21 

Na nova fo rma de escola primária — a de 9 anos —, os dois 
últimos correspondem aos dois pr imeiros anos do ginásio de 5 
anos. O curso do ginásio reduz-se, desta forma, a 3 anos. 

Na escola " r e a l " estuda-se: religião, norueguês, alemão, inglês, 
história e ciências sociais, geografia, biologia, química e fisiologia, 
física, aritmética e matemática (sic), economia, contabilidade, arte, 
trabalhos manuais, educação física e canto. No 3.° ano é possível 
u m certo grau de especialização (física, tecnologia, marinha, eco­
nomia doméstica), mas a maior parte das escolas não dispõe 
desta maleabilidade. 

A escola " r e a l " t e rmina por u m exame escrito que é o único e 
simultâneo para todas as escolas da nação. O haver ou não exame 
ora l fica ao arbítrio de cada escola. A aprovação neste exame 
f ina l quali f ica o alimo para vários t ipos de instituições de educa­
ção ul ter ior , v.g., escolas técnicas, escolas práticas (correios, telé­
grafo, vias férreas) e escolas de navegação. 

21. MoRiENSEN e PEKSSON, op. cit., p. 15. 
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o ginásio ou escola secundária de humanidades de grau superior 
(ou sênior — a "realskole" seria de grau infer ior ou júnior) abre-
-se em vários ramos a pa r t i r do 1° ano, se o ginásio é de 3 anos, 
e a par t i r do 3°, se é de 5 anos. E m 1966, eram oferecidos 5 ra­
mos, " l inhas " ou opções, embora os 5 não existissem necessaria­
mente em todos os ginásios. Eis os 5 ramos: 

La t im, que pode inc lu i r grego; 
Ciências, com ênfase em matemáticas e fisica; 
Línguas modernas, com ênfase em inglês; 
Norueguês, com ênfase na história e língua do país; 
Biologia, com ênfase em biologia e química. 22 

Há experiências em outras direções, tais como: música, francês, 
russo etc. 95% dos alunos do ginásio escolhem o ramo das ciên­
cias ou o de inglês. 

Como já fo i d i to , o ginásio termina por u m "exame de matrícula" 
que qualif ica para admissão à Universidade, a Faculdades, a Es­
colas de Formação de Professores e a outras instituições de edu­
cação superior. O exame é escrito e ora l . O escrito é simultâneo 
e único para todos os ginásios do país. Realiza-se habitualmente 
em maio; o ora l se realiza em junho. 

E m 1964, entre 70 e 80% da população jovem estudava mais que 7 
anos. Nas grandes cidades esta proporção chegava a 90 e mesmo 
a 95%. Cerca de 40% dessa população freqüentava a "Realskole" 
ou o "Gymnas"; 20%, mais ou menos, ia à Universidade ou às 
Faculdades. 

No antigo sistema escolar podia-se dizer que a "realskole" e o 
ginásio eram os degraus para ocupações de natureza acadêmica ou 
intelectual e para posições burocráticas, ao passo que a escola 
primária, possivelmente suplementada pela "escola de continua­
ção", oferecia a educação básica para as artes manuais, para os 
empregos na indústria e para outras ocupações práticas. Mas, 
com o aumento constante do número de pretendentes à "reals­
kole", esta generalização já não corresponde à realidade. E m 
part icular, os jovens que visam formação técnica mais avançada 
buscam adquir i r mais vasta educação geral antes de entrar para 
o mundo do trabalho. Quando a escola de 9 anos for obrigatória 
para todos, desaparecerá a distinção entre os grupos de juventude 
quanto à formação, e a candidatura a empregos práticos também 
será proposta por jovens com talentos para trabalhos intelectuais. 
É o que a f i rmam escritos publicados por órgãos do governo. 

22. HOVE, op. cit., pp. 16, 17. 
23. MORTENSEN e PERSSON, op. cit., p. 17. 
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Embora isto possa ser verdade em tese, na prática o problema 
se complica por circunstâncias óbvias: É natura l que u m indivíduo 
com capacidades intelectuais faça dificuldades para sujeitar-se a 
trabalhos socialmente qualificados como de nível infer ior. Uma 
das pessoas oficialmente indicadas pelo Ministério da Educação 
para dar-me informação sobre o assunto que me interessava, afir­
mou-me que já há escassez de mão-de-obra por uma questão de 
prestígio social. O sistema educacional, diz ele, c r iou o problema 
do prestígio: Todos querem graus universitários, mas para alguns 
isto é impossível porque os cursos que f izeram não lhes outorgam 
este direi to, ou porque não têm capacidade intelectual para t i ra­
r em melhores ciu-sos. A situação de escassez de mão-de-obra não 
é criada por questão de nível salarial, pois o trabalhador manual 
é bem pago; é só questão de prestígio social. Seja como for, com 
a escolaridade prolongada, os jovens terão maior soma de conhe­
cimentos gerais, com os quais poderão contar no momento de 
começar a formação profissional. 

ORIENTAÇÃO 

Nenhum dos documentos fornecidos pelo Ministério dos Cultos 
e da Educação da Noruega fala em Orientação Educacional. Sobre 
Orientação Vocacional fala u m pouco, mas a ênfase é posta na 
formação ou treinamento profissional, que os documentos oficiais 
chamam, em sua tradução inglesa, de "Vocat ional Tra in ing" . Os 
documentos referem-se também às Escolas "Vocacionais", que nós 
chamaríamos antes "Escolas Profissionais". A grande preocupação, 
que se nota em todos os tipos de escola após a primária, é o en­
caminhamento do indivíduo para o t ipo de trabalho que lhe é ade­
quado, ou para o que ele escolheu. 

SERVIÇO DE COLOCAÇÃO E M E M P R E G O S — 
ORIENTAÇÃO VOCACIONAL 

Desde muitos anos os noruegueses contam com agências oficiais 
de empregos, que não só oferecem empregos, mas interessam-se 
por indicar os que mais parecem quadrar para cada caso. 

A Orientação Vocacional é relativamente recente na Noruega, mas 
já antes de 1940 havia departamentos de Orientação Vocacional 
jun to aos escritórios de empregos de duas das maiores cidades do 
país. Estes departamentos encarregavam-se da colocação dos jovens 
e baseavam seu conselho, até certo ponto, em testes psicológicos. 

24. MORTENSEN e PERSSON, op. cit., pp. 20-27 e 108-111. 
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As determinações que regem o serviço público de emprego foram 
assentadas na Lei de Emprego de 1947, que sofreu algumas emen­
das posteriormente. Esta le i adjudica a responsabilidade de em­
prego, a orientação vocacional e medidas contra eventual desem­
prego a u m organismo estatal central, a saber, a Diretor ia do Tra­
balho (Arbeidsdirektoratet ) . Esta Diretor ia tem escritórios dis­
t r i ta is em todas as comarcas do país. Estes escritórios, antes mu­
nicipais ou intermimicipais , passaram a ser estatais em 1963. Só 
então o trabalho de Orientação Vocacional começou a progredir. 
Agora há aconselhadores vocacionais adidos às agências de todas 
as comarcas e a muitos escritórios distr i ta is de emprego. E m 
1963, já havia 76 destes postos providos. Além disso, havia 5 " Ins­
t i tutos de Psicologia da Vocação", com 13 bem formados "psicó­
logos de vocações". Estes inst i tutos não só dão Orientação Voca­
cional, mas ainda aplicam testes psicológicos sobretudo a apren­
dizes e alunos de escolas vocacionais. Além disso são consultores 
de f i rmas industr iais, de empresas ligadas às artes manuais etc. 
A escolas vocacionais, o serviço é prestado por meio de entrevis­
tas sistemáticas e testes, visando descobrir os candidatos que 
podem t i r a r melhor proveito da formação programada. 

A Diretor ia do Trabalho, que tem u m departamento especial para 
Orientação Vocacional, composto de u m psicólogo, professores e 
especialistas nos vários ramos de estudo, enfatiza os seguintes 
pontos em suas recomendações aos aconselhadores: 

1. Devem estar informados sobre as perspectivas de emprego 
para os jovens em seu d is t r i to e no país todo em geral. 

2. Quando dão informações e conselho a u m cliente, devem ser 
capazes de combinar os interesses e talentos de cada indiví­
duo com a avaliação imparc ia l das possibilidades que ele tem 
de levar seus planos à execução. 

3. Devem possuir informações exatas sobre escolas e facilidades 
educacionais e sobre a disponibil idade de bolsas e outras for­
mas de assistência econômica para a educação. 

A Diretor ia faz o possível para obter as informações necessárias. 
Ela organizou u m arquivo em forma de folhetos sobre ocupações, 
que in fo rmam sobre 400 tipos de trabalho. Além disso, f o ram ca­
talogadas as principais escolas vocacionais e instituições educacio­
nais do país e do estrangeiro. Os aconselhadores vocacionais 
recebem regularmente as últimas informações desta fonte. 

COOPERAÇÃO COM AS ESCOLAS — A cooperação com as escolas 
é parte importante da atividade do aconselhador vocacional. Sem­
pre que possível, estes conselheiros v is i tam as classes finais dos 
cursos e envolvem os pais dos respectivos alxmos no processo 
de orientação. 
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A Diretor ia preparou brochuras a serem distr ibuidas aos alunos 
que t e rminam 0 7 ° ano primário e outras para os do 3 ° ano da 
escola " rea l " . Estas brochuras eram discutidas pelos professores 
em horas de aula. Esta forma de Orientação Vocacional não me­
receu aprovação e em 1956 formou-se uma comissão de coordena­
ção de orientação vocacional, com representação de escolas ordi­
nárias, de escolas vocacionais, de escolas de formação de profes­
sores e de oficiais de empregos. Esta comissão preparou reco­
mendações para orientação vocacional intensiva nas escolas e, mais 
tarde, ofereceu conselhos sobre como pôr em prática aquelas re­
comendações. A proposta é que, nas escolas ordinárias, se assinem 
algumas horas para orientação vocacional teórica e prática. A 
maréria será esclarecida pelos professores, que deverão ter feito 
u m curso sobre o assunto, provido pela Diretor ia do Trabalho ou 
por instituições de formação de professores em colaboração com 
esta Diretor ia . 

Conhecimento prático da ocupação pode ser obtido por visitas a 
f i rmas e a escolas de formação profissional, onde os alunos 
podem aplicar-se a uma ocupação por u m curto período. 

Na escola unificada de 9 anos dá-se grande importância à ins­
trução com vistas a uma ocupação. Supõe-se que cada escola te­
nha u m psicólogo consultor, que se encarregará de todo o traba­
lho concernente à Orientação Vocacional. 

MÉTODOS PARA A ORIENTAÇÃO VOCACIONAL — Orientação 
Vocacional indiv idual é trabalho voluntário. O f i m primário é 
proporcionar informação concreta e ajuda prática. Tenta-se con­
cordar com os interesses do jovem e evita-se conscientemente qual­
quer atitude ou medida que saiba a compulsão ou persuasão 
com vistas a induzir o jovem a mudar de idéia e tomar outro rumo. 
Só quando é evidente que seus planos são fantasistas, tenta o 
aconselhador d i r i g i r os interesses do cliente por canais mais rea­
listas. A pr inc ipa l tarefa do aconselhador é ajudar o jovem a 
realizar as esperanças que arquitetou. A consulta tem mais êxito 
quando o jovem se ret i ra com o sentimento de que não precisava 
ter buscado ajuda. 

Se for necessário e o cliente o deseja, o aconselhador pode ajudá-
-lo a descobrir se sua inteligência e seus talentos permi tem garan­
t i r certo grau de êxito na ocupação escolhida. Esta informação 
é obtida por meio de entrevistas, avaliação de fichas e relatórios 
escolares, referências de professores etc. Se for conveniente, o 
cliente pode submeter-se a experiências para testar sua habilidade. 
A Diretor ia do Trabalho e os inst i tutos de psicologia preparam 
e contro lam constantemente novos testes, uma vez que a investl-
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gação mostrou a pouca validade de alguns. Mesmo com esta re­
serva, os testes são aplicados com a maior cautela, e a informação 
colhida por longa observação, p. ex., a que é fornecida pelos rela­
tórios escolares, é considerada mais válida que a dos testes. 

Os passos mais importantes do jovem para a vida de trabalho 
podem ser resumidos como segue: 

1. Enquanto na escola, são estimulados a interessarem-se pela 
escolha de tuna ocupação e inteirados das exigências da vida 
de trabalho. 

2. Por contactos individuais, os aconselhadores vocacionais aju­
dam os jovens a esclarecer seus desejos com relação à sua 
ocupação futura, tendo em mente sua capacidade de êxito 
nela, e a planejar sua educação em consonância. 

3. O of icial de emprego ajuda então o jovem a encontrar tra­
balho que quadre com seus planos. 

T R E I N A M E N T O VOCACIONAL NA E S C O L A E NO T R A B A L H O 

"Treinamento vocacional deve ser providenciado separadamente 
para cada uma das diferentes ocupações. Os requisitos para a 
formação e o treinamento var iam largamente de uma ocupação 
a outra. E m algumas ocupações basta ao principiante u m rápido 
período de uma semana ou duas de treinamento, para dominar 
satisfatoriamente o trabalho. E m outros misteres é necessária lon­
ga e cabal instrução teórica e prática, para que o aspirante at inja 
padrão suficiente" no desempenho de sua ocupação. 

" E m algumas ocupações o treinamento se realiza no próprio 
lugar do trabalho; em outras, requer-se trabalho sistemático em 
classe de escola e ainda em outras é necessária a combinação 
destes dois métodos." 

Estes dois parágrafos most ram bem o que significa, no caso, 
"formação ou treinamento vocacional": é a formação profissional. 
Supõe-se, entretanto, u m trabalho prévio de orientação vocacional. 

Quase todas as escolas vocacionais são gratuitas. Além disso, 
quando os alunos têm que se deslocar de sua cidade ou aldeia 
para sua formação profissional e a fami l ia não pode arcar com 
as despesas, os jovens podem facilmente conseguir bolsas, totais 
ou parciais, de acordo com as possibilidades das famílias. E m 
última instância há fundos estatais para empréstimos em condições 
favoráveis e sem exigência de garantias. 

25, MORTENSEN e PERSSON, op. cit., pp. 26 ss. e 108 ss. 
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Nos últimos anos fez-se enorme esforço na formação vocacional 
para toda espécie de ocupações. Onde as esferas públicas (esta­
tais, regionais ou municipais) ainda não podem operar, firmas 
particulares encarregam-se do treinamento de seus trabalhadores 
e de seu corpo de fimcionários. 

O treinamento vocacional tornou-se hoje u m dos mais importantes 
fatores sociais na Noruega. 

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

De tudo o que fica d i to até aqui, poderia alguém infer i r a inexis­
tência de Orientação Educacional na Noruega. Esta inferência 
seria, porém, apressada e falsa. 

Antes de argumentar pela existência da Orientação Educacional 
em sentido estr i to neste país, podemos a f i rmar que valem para a 
Noruega os mesmos argxmientos adxizidos para just i f icar a demo­
ra da introdução da Orientação Educacional na Inglaterra: esco­
las relativamente pequenas, classes pouco numerosas, professores 
bem formados e tc , e a conseqüente facilidade de contacto entre 
alunos e professores e, daí, a possibilidade de atendimento dos 
alimos em dificuldade, pelos próprios professores, O que esses 
professores fazem é Orientação Educacional, embora não em sen­
t ido pleno. E m verdade, há na Noruega Orientação Educacional, 
ainda que em pequena escala, em seu sentido estrito. 

Com efeito, em pr ime i ro lugar, cabe perfeitamente ao campo da 
Orientação Educacional a Orientação Vocacional que precede o 
encaminhamento do aluno à formação profissional nas chamadas 
"escolas vocacionais". 

E m segimdo lugar, embora nossas informações a respeito sejam 
poucas e pobres, pois nossa passagem pelo país fo i rápida — três 
dias apenas —, podemos a f i rmar que há na Noruega Orientadores 
Educacionais exercendo os misteres clássicos da Orientação e usan­
do os mesmos métodos usados, mais ou menos em toda parte, 
onde há Serviços de Orientação Educacional. 

Foi-me dado vis i tar duas escolas onde se faz realmente o que 
habitualmente se entende entre nós por Orientação Educacional: 
abordar ou ouvir alunos para prevenir ou resolver seus proble­
mas, assisti-los na escolha de sua profissão, t ra tar com pais e 
professores sobre assuntos que dizem respeito aos alunos etc. 

2 6 . H E N R I CHABASSUS. A Orientação Educacional na Inglaterra. 
Rio de Janeiro, " V E R B U M " , Tomo X X X I , Fase. 3, setembro 1975, 
pp. 1-23. 
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Na rápida visita feita à Noruega tive 3 entrevistas: duas com Con­
selheiros do Ministério dos Cultos e da Educação e uma com u m 
Conselheiro do Conselho de Estado para a Educação Compulsória. 
Explicaram-me eles em síntese o sistema educacional do país. 
A seguir visitei duas escolas secundárias compreensivas, a saber: 
a escola de Bekkestua e a escola de Manglerud. Fu i atendido em 
cada uma delas pelo respectivo Orientador Educacional. 

O S I S T E M A 

O Orientador Educacional é também Professor na escola. O Profes­
sor dá 24 horas semanais de aula. O Orientador dá só 12, empre­
gando as outras 12 no Serviço de Orientação. O sistema de aten­
dimento depende, é claro, das idiossincrasias do Orientador, mas 
o serviço prestado é o que o Orientador presta, mais ou menos 
em toda a parte. 

E m casos especiais (problemas psicológicos mais sérios, v.g.), o 
aluno é encaminhado a i m i serviço fora da escola — "Gabinete 
de Psicologia Escolar" —, que serve todas as escolas compreen­
didas em imia certa área. Aí t rabalham Psicólogos, especialistas 
em Pedagogia e Assistentes Sociais, que buscam resolver, individual­
mente ou em equipe, conforme o caso, os problemas apresenta­
dos pelo aluno. 

U m elemento interessante da equipe escolar é o "Professor Social". 
É u m Professor que é também Assistente Social. Sua função não 
diz respeito somente à família do alimo problemático, mas tam­
bém e sobretudo ao aluno que apresenta problemas de ordem 
social: furtos, agressividade social, agressividade sexual etc. A Po­
lícia tem fichados os nomes desses Professores Sociais e estes 
podem ser chamados por ela a qualquer hora, mesmo no meio 
da noite. 

A infração de normas sociais, ou mesmo da lei, que leva o menor 
à Polícia, tem muitas vezes como conseqüência a adjudicação do 
menor à tutela do Professor Social de sua escola. Tomam-se me­
didas para que o delinqüente aceite a tutela do Professor Social e 
este passa a assistir o tutelado em suas necessidades. É u m tra­
balho que part ic ipa da razão de Orientação, de Psicologia e de 
Assistência Social. Se necessário, há ainda recurso aos serviços 
de psicologia fora da escola. 

No momento da eleição de uma carreira o passo interessante é, 
como f icou dito mais de uma vez, o do estágio dos alunos da 8." 
e da 9.' séries do primário, assim como do 2.° e do 3.° anos da 
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"realskole" e do ginásio, em ambiente de trabalho (hospitais, lojas, 
escritórios e t c ) . 

O sistema de Professor Orientador era o normal quando lá estive 
em 1969. Havia também, mas mui to poucos, Orientadores que só 
t inham a atribuição de Orientador. Nesta situação havia em 1959 
só 4 ou 5 pessoas. A pr ime i ra das pessoas nesta situação fo i o 
Orientador que, dez anos depois, me atendeu na escola de Bekkes­
tua. Nesse momento — 1969 — discutia-se no Ministério se se 
devia manter o sistema de Professor Orientador ou se os Orienta­
dores formados "ad hoc" passariam a ter exclusivamente a função 
de Orientador Educacional. 

CONCLUSÃO 

Como se depreende do artigo, a juventude norueguesa é bem assis­
t ida em suas necessidades e dúvidas, quer pelos Professores em 
geral, quer pelos Professores Orientadores, quer por Orientadores 
Educacionais, ainda que raros, quer por outros serviços existentes 
fora da escola. 

Quero agradecer aqui às autoridades do Ministério dos Cultos e da 
Educação que organizaram o meu breve programa, e me atende­
r a m no mesmo Ministério, Sr. Olav Nyhamar e Sr. Einar Nyhus, 
ao Sr. Torleiv Hauge, do Conselho de Estado para a Educação 
Obrigatória, assim como aos dois Orientadores que gentilmente 
me prestaram informações sobre seu trabalho de Orientação Edu­
cacional, respectivamente Sr. Cato Hambro , na Escola de Bekkes­
tua e Sra. Cecilie Murphy , na de Manglerud. Foram eles que, por 
meio de suas exposições e da bibl iograf ia que me forneceram, 
permit iram-me dar esta notícia sobre a Educação e a Orientação 
Educacional na Noruega. 
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